LEI COMPLEMENTAR Nº 072/2017, DE 18 DE JANEIRO DE 2017
Dispõe sobre o Plano de Carreira dos Servidores Públicos da Câmara Municipal de Vargem/SC e estabelecem outras providências.

Milena Andersen Lopes Becher, Prefeita Municipal de Vargem, Estado de Santa Catarina.

Faço saber, em cumprimento as atribuições legais conferidas pela legislação em vigor, de que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI:

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Fica instituído o Plano de Carreira dos Servidores da Câmara de Vargem, Integrado por Cargos Permanentes e cargos de confiança, classificados na forma desta Lei.

Art. 2° - O Regime Jurídico aplicado aos Servidores da Câmara Municipal, regidos por esta Lei, é o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Vargem.

CAPITULO II

DOS CONCEITOS

Art. 3° - Para efeito de aplicação desta lei, considera – se:

I – PLANO DE CARREIRA – Conjunto de diretrizes e normas que estabeleçam a estrutura e procedimentos de cargos, remunerados e desenvolvimento dos servidores.

II – CARREIRA – É o agrupamento de cargos integrantes do plano de carreira e remuneração, observando a natureza e complexidade das atribuições e habilitação profissional.

III – CARGO – Conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometidas ao servidor, previstas no plano de carreira e remuneração, de acordo com a área de atuação e formação profissional.

IV – CATEGORIA FUNCIONAL – Conjunto de Cargos reunidos em segmentos distintos, de acordo com a área de atuação e habilitação profissional.

V – VENCIMENTO – Retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei.

VI – REMUNERAÇÃO – Vencimento do Cargo de Carreira, acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes ou temporárias, estabelecidas em Lei.

VII – GRUPO OCUPACIONAL – Conjunto de cargos reunidos segundo formação, qualificação, atribuições, grau de complexidade e responsabilidade.

VIII – REFERENCIA – Graduação horizontal ascendente, existente em cada nível.

IX – PROGRESSÃO FUNCIONAL – Deslocamento do servidor nos níveis e referências contidas no seu cargo.

X – QUATRO DE PESSOAL – Conjunto de cargos de provimento efetivo dos servidores.

CAPITULO III

DO QUADRO DE PESSOAL

Art.4° - O Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Vargem, compõe – se de Cargos permanentes e de confiança, constantes dos anexos I, II, III, IV, V e VI, distribuídos nos seguintes Grupos Ocupacionais:

Grupo I – Atividades de Administração em Geral – AAG;

Grupo II – Serviços Auxiliares – SAL;

Grupo III – Cargo de Confiança - CC;

Art.5° - Cada Grupo Ocupacional, abrangendo várias atividades, compreende:

I – Atividade de Administração em Geral – AAG – Cargos da Administração Geral, do Grau de Habilitação Médio e Superior;

II – Serviços Auxiliares – SAU: Os cargos inerentes às atividades operacionais, de limpeza de instalações, e copa, para cujas atividades é exigido certificado das séries iniciais.

III – Cargo de Confiança – CC: De livre nomeação e exoneração pelo presidente do Legislativo Municipal, Assessoramento dos Vereadores, para cujas atividades é exigido o ensino médio completo.

CAPITULO IV

DOS CARGOS PERMANENTES E DE CONFIANÇA

Art.6° - Ficam criados os Cargos Permanentes e de confiança, nas quantidades e vencimentos constates dos anexos IV, V e VI, partes integrantes desta Lei Complementar.

CAPITULO V

DO INGRESSO

Art.7° - A investidura em Cargo Público permanente, far-se-á mediante aprovação em Concurso Público de Provas ou de Provas de Títulos.

Parágrafo Único – A habilitação exigida para ingresso de cada cargo descrita no anexo II, parte integrante desta Lei.

CAPÍTULO VI

DA REMUNERAÇÃO, DAS VANTAGENS E DO TETO

Art.8° - Remuneração é a retribuição pecuniária devida mensalmente ao servidor pelo efetivo e de confiança em exercício do cargo, correspondente ao vencimento, acrescido de vantagens financeiras permanentes ou temporárias, previstas nesta Lei.

§ 1° - As Vantagens, serão regulamentadas por Decreto Legislativo, serão concedidas a servidores do quatro permanente e/ou servidores cedidos ou colocados à disposição por outros órgãos públicos, regidos pelo art. 12º desta lei.

§2° - Nenhum Servidor, ativo ou inativo, poderá perceber, mensalmente, remuneração superior ao subsidio do Prefeito Municipal.

§3° - A revisão geral da remuneração dos servidores públicos entrará em vigor sempre na mesma data, qualquer que seja o quadro a que pertençam.

Art. 9° - O Servidor perderá:

I – A remuneração dos dias que faltar ao serviço, salvo justificativa aceita pela chefia imediata, até o limite de uma falta por mês.

II – A parcela da remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências e saídas antecipadas, iguais ou superiores a dez minutos, salvo justificativa aceita pela chefia imediata.

Art. 10 – Salvo por imposição legal ou ordem judicial, nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou provento, exceto os descontos legais.

Parágrafo Único – Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em folha de pagamento a favor de terceiros, a critério da administração e com reposição dos custos, quando significativamente onerosos.

Art.11 - Incorpora-se ao patrimônio do servidor, passado a integrar a sua remuneração, a expressão monetária da Progressão Funcional, até o limite Maximo de 40% (quarenta por cento) do vencimento inicial do cargo.

Parágrafo Único – Nenhuma outra gratificação será incorporada ao vencimento do servidor.

Art.  12 - Alem do vencimento, poderão ser pagas ao servidor público permanentes as seguintes vantagens:

I- Gratificações;

a) Pelo exercício de função de confiança; 

As funções Gratificadas, regulamentadas por Decreto Legislativo, serão concedidas a servidores do quadro permanente e/ou a servidores cedidos ou colocados à disposição por outros órgãos públicos, regidos pelo critério de confiança, ou que desempenhe quais quer outras funções alem da qual prestou o concurso público. Com valor Máximo de um salário mínimo e meio.

b) Natalina 13º salário;

A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração a que o servidor público fizer jus no mês de dezembro ou no mês do seu desligamento por mês de exercício no respectivo ano.

c) Auxilio Alimentação;

O auxilio alimentação será pago R$ 10,00 (dez reais) a cada dia de serviço, caso o funcionário tenha  falta  perdera o direito de receber os dias que faltar, o auxilio alimentação será corrigido conforme a porcentagem de aumento  do salário mínimo nacional.

d) Auxilio funeral.

Ao cônjuge ou companheiro, descendente ou ascendente do servidor falecido será concedido, a título de auxilio funeral, a importância correspondente a 01 (um) mês de remuneração.

e) Por nova habilitação

A gratificação por nova habitação dar-se-á sempre e mediante as prescrições seguinte, e com apresentação de diploma ou certificado de conclusão de nova habilitação. A concessão da gratificação ocorrerá no mês subsequente ao do deferimento do requerimento do servidor pelo presidente da Câmara de Vereadores.

Fica assim fixados os seguintes porcentuais de gratificação por nova titulação, que será calculado sobre o salário do servidor:

1-Conclusão do ensino médio = 10% (dez por cento).

2-Graduação = 15% (quinze por cento).

3-pós-graduação= 15% (quinze por cento).

4-Mestrado= 15% (quinze por cento).

5-Doutorado= 15% (quinze por cento).

Serão aceitos, para efeito de gratificação por nova titulação, graduação, cursos de pós-graduação, mestrado e doutorado, na área de atuação do servidor, conquistado após sua admissão no serviço público, e que não seja a habilitação exigida para o cargo quando de seu ingresso. O servidor terá direito a quantas gratificações tiver conquistado.

II- Adicionais;

a) Pelo exercício de atividades insalubres ou perigosas;

Os servidores públicos que trabalharem em contato permanente, não ocasional e nem intermitente, expostos a riscos conforme NR-15 (Atividades e Operações Insalubres), farão jus ao adicional nos termos da lei. O adicional de insalubridade corresponderá a 10% (dez por cento), 20% (vinte por cento) ou 40% (quarenta por cento) do salário do servidor, conforme o grau de exposição do servidor a atividades, insalubres, quando acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e do emprego. Os adicionais de insalubridade serão concedidos ao servidor mediante laudo técnico que definirá ter ou não direito ao adicional, qual o grau de risco, e o percentual a ser pago.

b) Adicionais por tempo de serviço.

O servidor público terá direito, após cada período de 05 (cinco) anos de efetivo exercício, a percepção do adicional por tempo de serviço calculado a razão de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento do seu cargo, que será pago no mês seguinte ao completar o tempo de serviço.

CAPITULO VII

DA PROGRESSÃO FUNCIONAL

Art.13 – A progressão funcional consiste na movimentação do cargo permanente, da referência onde está situado, para a referência imediatamente superior, dentro da amplitude do vencimento do respectivo cargo, de acordo com os anexos, IV, V e VI, partes integrantes desta lei complementar.

Art.14 - A progressão funcional dar – se – á mediante Avaliação de Desempenho:

Parágrafo Único – A progressão Funcional por Avaliação de Desempenho ocorrerá a cada 03 (Três) anos, sendo a primeira após o Estágio Probatório.

Art.15 - A Avaliação deve medir o Desempenho do servidor no cumprimento das suas atribuições, levando em consideração os seguintes critérios comportamentais, estratégicos e operacionais:

I –Qualidade do trabalho.

II –Produtividade no Trabalho;

III – Iniciativa;

IV – Presteza;

V – Aproveitamento em programas de capacitação;

VI – Assiduidade;

VII – Pontualidade;

VIII – Administração do tempo;

IX – Uso adequado dos equipamentos de serviços;

§ 1° - Os Critérios de que trata este artigo poderão ser adaptados e/ou modificados em função da natureza do cargo do servidor.

§ 2° - Não logrado êxito na avaliação, o servidor perderá a promoção a que teria direito.

Art.16 - A avaliação de desempenho será cumulativa e realizada anualmente, através de preenchimento de formulário especifico levando – se em consideração os critérios estabelecidos no artigo anterior.

Parágrafo Único – Cabe à mesa diretora da câmara, determinar os servidores que farão parte da comissão de avaliação:

Art. 17 - Fica prejudicada a progressão funcional por desempenho, quando o servidor sofrer uma das seguintes penalidades, durante o período aquisitivo:

I – Somar duas penalidades de advertência por escrito;

II – Sofrer pena de suspensão disciplinar;

III – Contemplar três faltas injustificadas ao serviço;

IV – Somar cinco chegadas atrasadas ou saídas antecipadas sem autorização da chefia imediata.

Art.18 - A progressão por desempenho será regulamentada pela mesa diretora da câmara.

CAPITULO VIII

DA JORNADA DE TRABALHO

Art.19 - O servidor incluído no plano de carreira de que se trata esta Lei, fica sujeito ao máximo de 40 (quarenta horas semanais de trabalho).

§1° - O servidor poderá ser designado, por ato do chefe do poder legislativo, para ter horário de trabalho reduzido para o número de horas semanais necessárias à execução de suas atividades, percebendo vencimento proporcional às horas trabalhadas, com mútuo consentimento, no caso de diminuição do serviço ou desnecessidade de horário completo do servidor.

§2° - O edital convocatório para preenchimento de cargos explicitará a carga horária das vagas postas em curso Público de Provas ou de títulos ou processo seletivo para admissão em caráter temporário.

§3° - O expediente da câmara municipal de Vargem poderá ser reduzido a menos número de horas de trabalho semanal, por decreto Legislativo, sem redução salarial.

§4º – A carga horária do Consultor Jurídico é de 20 horas semanais.Art.20 – O adicional pela prestação de serviço extraordinário será pago por hora de trabalho que exceda o período normal de expediente, acrescido de 50% (cinqüenta por cento) da hora normal de trabalho.

§5º O Valor da hora normal de trabalho será determinado com base na remuneração do servidor.

§6º Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações excepcionais e temporárias, conforme dispuser o regulamento.

§7° Fica estabelecido que os servidores possam ter jornada de trabalho especial de prorrogação e/ou compensação de horas de trabalho, desde que observado o máximo de 10 (dez) horas diárias, a folga dominical e o limite mensais.

§ 8° As horas trabalhadas em regime de compensação não consideradas como extraordinárias.

CAPITULO IX

DAS FÉRIAS

Art.21 O servidor tem direito, anualmente, a trinta dias de férias.

§ - 1° Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos doze meses de exercício.

§ - 2° É vedado levar a conta de férias qualquer falta de serviço.

§ - 3° É facultado ao servidor converter um terço das férias em abono pecuniário, desde que o requeira pelo menos trinta dias antes do seu início, observado o interesse e a disponibilidade financeira do município.

§ 4° - As férias só poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, convocação para serviço oficial obrigatório ou por motivo superior interesse público, caso em que os dias restantes serão gozados em dobro, tão logo cessado o período de convocação.

CAPITULO X

DA CONTRATAÇÃO EM CARÁTER TEMPORÁRIO

Art.22 – Fica a contratação de serviços em caráter temporário, atendendo vencimentos e quadro de vagas desta Lei, no caso de extrema necessidade e de interesse relevante, nos seguintes casos.

I – Substituição de servidor licenciado;

II – Execução de serviço por profissional especializado que não exija a criação de cargo;

III – Outros casos autorizados por Lei.

§ 1° - Prazo de contratação não será superior:

I – Ao da licença, no caso do inciso I;

§2° - Nas contratações por prazo determinado, serão observados os níveis de vencimento constantes da escala do anexo V e VI, para atividades assemelhadas.

Art.23 – Aos servidores não integrantes do quadro de cargos de provimento efetivo, admitidos em caráter temporário, são assegurados todos os direitos dos servidores efetivos, exceto:

I. Efetividade

II. Estabilidade

III. Progressão funcional

CAPITULO XI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 24 – Conceder-se-á ao servidor público licença:

I - por motivo de doença em pessoa da família;

Poderá ser concedida licença ao servidor público efetivo por motivo de  doença  do  cônjuge  ou  companheiro,  dos  pais,  dos  filhos,  do padrasto, ou madrasta e enteado, ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante apresentação de atestado ou laudo médico expedido pelo SUS – Sistema Único de Saúde,  constando Código Internacional de Doenças - CID, ou por profissional médico inscrito no CRM auxiliado, quando necessário, por outros profissionais regulamentados por Conselho de Classe.
A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor público for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário forma do disposto nesta Lei Complementar.

A licença será concedida, mediante atestado médico, pelo período de:

até 30 (trinta) dias, sem prejuízo da remuneração do cargo; e,

até 60 (sessenta dias), após, decorrido o período previsto no inciso anterior, sem remuneração do cargo.

É vedado o exercício de atividade remunerada durante o período da licença prevista no §1º deste artigo, ressalvados os casos de acumulação de cargos ou funções admitidos pela Constituição da República Federativa do Brasil.

A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias, intercalados ou não, do término de outra da mesma espécie – grupo do Código Internacional de Doenças – CID, será considerada como prorrogação, permitindo-se, sob este título, a concessão de apenas uma licença a cada 12(doze) meses.

Fica garantido ao servidor público que requerer a licença prevista neste artigo, cumpridos seus requisitos, o valor correspondente a 50% (cinqüenta por cento) da sua remuneração, nos casos de câncer ou SIDA (AIDS) em estado terminal, desde que decorrido o período previsto no §2º, inciso I, sempre mediante atestado médico

II - para o serviço militar; 

Ao servidor público convocado para o serviço militar será concedida licença, na forma e condições previstas na legislação específica. Concluído o serviço militar, o servidor público terá até 30 (trinta) dias sem remuneração para reassumir o exercício do cargo.

III - para atividade política;

O servidor público candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha suas funções e que exerça cargo efetivo, cargo de direção, chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, a partir do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do pleito.

A partir do registro da candidatura e até o 10º (décimo) dia seguinte ao da eleição, o servidor público fará jus à licença, assegurada a remuneração do cargo efetivo.

Eventualmente se a lei eleitoral dispor de modo diferente do previsto neste artigo, a mesma prevalecerá independentemente de qualquer outra condição.

IV - por assiduidade;

O servidor público efetivo, ainda que investido em cargo de provimento em comissão ou função de confiança, terá direito, a cada período de 05 (cinco) anos de efetivo exercício, a título de prêmio por assiduidade, a licença de 60 (sessenta dias), sem prejuízo de qualquer direito ou vantagem.

Será acrescentado ao prazo qüinqüenal , o seguinte:

6 (seis) meses para cada suspensão sofrida durante o período aquisitivo, além do tempo que durar a pena;

3 (três) meses para cada advertência sofrida durante o período aquisitivo;

1 (um) mês para cada falta injustificada verificada no período aquisitivo.

O período de licença previsto no caput deste artigo será computado como tempo de serviço para todos os efeitos.

O requerimento da licença será instruído com certidão de tempo de serviço.

A licença será gozada nos 05 (cinco) anos seguintes à sua aquisição, salvo se o servidor público pretender acumulá-las e gozá-las no período que anteceder imediatamente a sua aposentadoria, o que poderá ser deferido mediante requerimento do servidor.

A licença poderá ainda ser gozada, a requerimento do servidor público, em parcelas não inferiores a 30 (trinta) dias, dentro do período concessivo previsto no parágrafo anterior, cabendo à autoridade competente, tendo em vista o interesse público, decidir pelo seu gozo, por inteiro ou parceladamente.

O servidor público deverá aguardar em exercício a concessão da licença.

Perderá o direito à licença o servidor público que no período aquisitivo houver:

I - cometido falta disciplinar grave, apurada mediante processo administrativo disciplinar;

II - faltado injustificadamente ao serviço por mais de 10 (dez) dias, consecutivos ou não;

III - gozado de licença durante o período aquisitivo:

a - para tratamento da saúde por prazo superior a 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não;

b - para tratamento de doença em pessoa da família por mais de 30 (trinta) dias, consecutivos ou não;

c - para tratar de interesses particulares.

Caso o servidor queira que sua  licença prêmio seja  indenizada em dinheiro poderá ser requerida e havendo disponibilidade financeira será indenizada no valor do salário do servidor.

O período aquisitivo para fins de concessão de licença prêmio por assiduidade será contado a partir da data de entrada em vigor da presente lei.

V - para tratar de interesses particulares;

O servidor público efetivo poderá obter licença sem remuneração, para tratar de assuntos particulares, por prazo não superior a 02 (dois) anos, prorrogável por igual período mediante requerimento.

A licença em apreço somente poderá ser conferida ao servidor público estável no serviço público.

A licença será negada sempre que, a critério da Administração, o afastamento for prejudicial ou inconveniente para o serviço público.

VI - para tratamento de saúde;

Ao servidor público que, por motivo de saúde, estiver impossibilitado para o exercício do cargo, será concedida licença, mediante comprovação médica com apresentação prévia de atestado médico, sendo os primeiros 15 (quinze) dias de afastamento, consecutivos ou não, remunerados pelo órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Município.

Se o servidor público afastar-se do serviço durante 15 (quinze) dias por motivo de doença, retornando à atividade no 16º (décimo sexto) dia e se dela voltar a se afastar pelo mesmo Código Internacional da Doença – CID - ou Código Internacional da Doença relacionado à patologia, dentro de 60 (sessenta) dias desse retorno, deverá ser encaminhado ao auxílio-doença a partir do novo afastamento.

Quando o servidor público se afastar por períodos inferiores a 15 (quinze) dias, sempre que a soma desses períodos ultrapassar a 15 (quinze) dias de afastamento dentro do interregno de 60 (sessenta) dias, os primeiros 15 (quinze) dias interpolados serão custeados pela entidade a que estiver ele vinculado, devendo ser encaminhado ao auxílio-doença a partir do 16º (décimo sexto) dia.

Findo o prazo de afastamento concedido pelo órgão previdenciário, o servidor público deverá retornar imediatamente ao exercício do cargo, salvo nos casos em que for requerida a prorrogação do período, antes do término do prazo anterior.

Na hipótese do parágrafo anterior, o tempo necessário à inspeção médica será considerado como de prorrogação.

VII - para licença gestante;

A licença gestante é devida à segurada durante 180 (cento e oitenta) dias, a partir do 8º (oitavo) mês de gestação, ou a partir do parto, sendo os primeiros 120 (cento e vinte) dias custeados nos termos de que trata a Lei previdenciária específica e os últimos 60 (sessenta) dias custeado pela Administração Direta e Indireta do Município.

VIII - licença por adoção/paternidade

A servidora pública que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança com até 08 (oito) anos de idade poderá obter licença, sem prejuízo da sua remuneração, na forma prevista no artigo anterior.

Será concedida licença paternidade de 15 (quinze) dias ao cônjuge ou companheiro da servidora pública beneficiada pela licença mencionada no caput deste artigo.

A licença de que trata o caput deste artigo deverá ser requerida à Administração no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data de expedição, conforme o caso, do termo de adoção ou guarda, cujas cópias deverão ser anexadas ao requerimento.

O período da licença de que trata este artigo será considerado de efetivo exercício para todos os efeitos.

Art.25 – A critério da Mesa Diretora, fica concedida ao servidor da Câmara Municipal, estável ou efetivo, a despedida voluntaria, a razão de um vencimento mensal, por ano de efetivo exercício no quadro dos funcionários da Câmara, bem como em caso de morte, invalidez permanente ou aposentadoria. 

Parágrafo Único – Para a despedida voluntária, fração igual ou superior a 6 meses será computada com 1 (um) ano.

Art.26 – Os Valores constantes da escala de referência de nível de vencimentos dos anexos V e VI, desta Lei Complementar serão modificados na mesma proporção e na mesma data, sempre que forem reajustados, os vencimentos dos servidores, incluídos os tetos.

Art.27 – Os atuais servidores efetivos serão enquadrados nas respectivas categorias funcionais, ou assemelhadas, e amplitude de referência desta Lei Complementar, ou no nível imediatamente superior, quando a remuneração não coincidir.

Parágrafo Único – O cargo de assessor contábil passa denominar técnico em contabilidade.

Art.28 – O chefe do poder legislativo expedirá atos administrativos complementares necessários à plena execução desta lei, inclusive atribuições dos cargos e/ou funções.

Art.29 – São Partes integrantes desta Lei complementar os anexos I e VI.

Art.30 – As despesas decorrentes desta Lei complementar correrão a conta das dotações próprias do orçamento geral do município.

Art.31 – Fica revogadas todas as disposições em contrário.

Art.32 – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem/SC, em 18 de janeiro de 2017.

Milena Andersen Lopes Becher,

Prefeita Municipal

Registrada e publicada a presente Lei

no átrio da Prefeitura Municipal na data supra.

Diego Lucio Padilha,

Secretário Mun. de Administração e Finanças

ANEXO I

CARGOS PERMANENTES ATRAVES DE CONCURÇO PUBLICOS E DE CONFIANÇA DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO PELO PRESIDENTE

Grupo I – Atividades de administração em Geral – AAG.

	Auxiliar Administrativo

	Técnico em Contabilidade

	Consultor Jurídico


Grupo II – Serviços Auxiliares – SAL

	Servente


Grupo III – Cargo de Confiança - CC

	Assessor Técnico Legislativo


ANEXO II
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL NECESSARIA PARA A POSSE OU CONTRAÇÃO

Grupo I – Atividade de Administração em Geral – AAG.

	Categorias Funcionais
	Habilitação Profissional

	Auxiliar Administrativo
	Ensino Médio completo

	Técnico em Contabilidade
	Ensino médio, na área e registro no órgão fiscalizador da Profissão CRC/SC

	Consultor Jurídico
	Nível Superior em Direito e registro na OAB


Grupo II – Serviços Auxiliares – SAL

	Categorias Funcionais
	Habilitação Profissional

	Servente
	Alfabetizado, comprovante das series iniciais


Grupo III – Cargo de Confiança - CC

	Categorias Funcionais
	Habilitação Profissional

	Assessor Técnico Legislativo
	Ensino Médio Completo


ANEXO III

ATIVIDADES ESPECIFICAS

Grupo I – Atividades de Administração em Geral – AAG.

	Nome do Cargo
	Atividades. Especificas

	Auxiliar Administrativo
	Atividade de média complexidade, envolvendo redação e digitação de correspondências oficiais elaboração e análise de Projetos de Lei, Lavraturas de atas, pareceres e outras atividade correlatas.

	Técnico em Contabilidade
	Atividade de maior complexidade, envolvendo escrituração financeira e contábil, e outras atividade correlatas.

	Consultor Jurídico
	Prestar assessoria jurídica em todas as áreas, dar pareceres sobre a constitucionalidade dos Projetos de Lei de origem do Poder Executivo e das proposituras da Câmara, elaborar projetos de lei, e toda documentação oficial da Câmara, bem como os atos legislativos, representar em juízo ou fora dele, e outras atividade correlatas.


Grupo II – Serviços Auxiliares – SAL

	Nome do Cargo
	Atividades. Especificas

	Servente
	Atividade de nível auxiliar, de natureza operacional e de menor grau de complexidade, abrangendo trabalhos de cozinha, limpeza e outras atividade correlatas.


Grupo II – Cargo de Confiança - CC

	Nome do Cargo
	Atividades. Especificas

	Assessor Técnico Legislativo
	Atividade de média complexidade, envolvendo assessoramento dos vereadores no desempenho de suas funções de atendimento aos seus eleitores, elaboração de indicações, resoluções, projetos, decretos legislativos e projetos de lei além de outras atividades correlatas.


ANEXO IV

PROGRESSÃO FUNCIONAL 

	Nível
	Tempo em anos
	Percentual

	I
	admissão
	0,0%

	II
	03
	3,42%

	III
	06
	6,96%

	IV
	09
	10,62%

	V
	12
	14,41%

	VI
	15
	18,32%

	VII
	18
	22,37%

	VIII
	21
	26,56%

	IX
	24
	30,89%

	X
	27
	35,37%

	XI
	30
	40%


ANEXO V

GRUPOS OCUPACIONAIS, HABILITAÇÃO PROFISSIONAL, FUNÇÕES, E NIVEL DE VENCIMENTO.

Grupo I – Atividade de Administração em Geral – AAG

	Quantidade vagas
	Cargo
	Carga horária
	Vencimentos R$
	Código

	01
	Auxiliar Administrativo
	40 horas
	1.271,85
	1.1.01

	01
	Técnico em Contabilidade
	40 horas
	3.136,51
	1.1.02

	01
	Consultor Jurídico
	20 horas
	3.084,32
	1.1.03


Grupo II – Serviços Auxiliares – SAL

	Quantidade vagas
	Cargo
	Carga horária
	Vencimentos R$
	Código

	01
	Servente
	40 horas
	959,29
	2.2.01


Grupo III – Cargo de Confiança – CC

	Quantidade vagas
	Cargo
	Carga horária
	Vencimentos R$
	Código

	01
	Assessor Técnico Legislativo
	40 horas
	R$ 2.400,00
	3.1.01


ANEXO VI

TABELA DE VENCIMENTOS

CÓDIGO E REFERENCIAS

Progressão Funcional Horizontal de 40% ao longo da Carreira

	Vencimentos em R$

	Código
	I
	II
	III
	IV
	VI
	VI
	VII
	VIII
	IX
	X
	XI

	1.1.01
	1.271,85
	1.315,33
	1.361,87
	1.396,00
	1.448,86
	1.505,50
	1.566,52
	1.632,13
	1.702,81
	1.779,07
	1.861,42

	1.1.02
	3.136,51
	3.243,77
	3.358,61
	3.481,53
	3.613,48
	3.754,77
	3.906,82
	4.070,54
	4.246,79
	4.437,04
	4.642,47

	1.1.03
	3.084,32
	3.189,85
	3.302,80
	3.424,02
	3.553,78
	3.692,74
	3.842,28
	4.003,28
	4.176,62
	4.363,73
	4.565,76

	2.2.01
	959,29
	992,10
	1.027,21
	1.064,79
	1.105,15
	1.148,36
	1.194,85
	1.244,96
	1.298,84
	1.357,03
	1.419,88


